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Sessão de 1 de D.eZerlbrO de 19 g	 ACORDÃO N°101-72.876

Recurso n°- 84.086 - IRPJ - DO EX: DE 1980

Recorrente - AUTO LOTAÇÃO INGÁ. LIMITADA

Recorrido - DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM NITERÓI, (RJ)

IRPJ - ARBITRAMENTO DO LUCRO - FALTA DE
DECLARAÇÃO - A simples falta de declara-
ção de rendimentos não justifica o arbi-
tramento do lucro, sendo necesserio veri-
ficar-se, previamente, se a pessoa juridicá
omissa na prestação dela mantem condiçaet,
para ser tributada pelo lucro real,esomente,
em caso negativo, proceder-se ao arbitra-
mento do lucro feito com preferência so
bre a receita bruta.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos 	 de

recurso interposto por AUTO LOTAÇÃO INGÁ LIMITADA.:

ACORDAM 40S Membros da Primeira Câmara do Primeiro Con-
selho de Cotribuintes, por unanimidade de votos, dar provimento ao
recurso.
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SESSÃO DE: -L GE7 u	 NACIONALst, 	.,

Participaram, ainda, do presente ju gatento, os seguintes Conselhei-

ros: SYLVIO RODRIGUES, FRANCISCO DE A SIS MIRANDA, AGOSTINHO SERRANO

FILHO, CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, RAUL PIMENTEL, LUIZ ANDRÉ NETO,
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO N. 0730-050.490/81-16

RECURSO N.° : 83.086

ACÓRDÃO N.*: 101-72.876

RECORRENTE: AUTO LOTAÇÃO INGÁ LIMITADA.

RELATÓRIO 

AUTO LOTAÇÃO INGÁ LIMITADA, empresa estabelecida

na cidade de Niter6i, Estado do Rio de Janeiro, através de recur_
	so interposto no prazo e na forma da lei, pleiteia a reforma do 	 .

ato do Delegado da Receita Federal naquela cidade que, ao deci-

dir-lhea peitção impugnativa com que se opusera à cobrança do

credito tributãrio do exercício de 1980, constante da notifica--

ção, por xerocOpia a fls. 2, julgou procedente o lançamento con-

testado.

A empresa fora intimada, em 12.11.1980 (AR fls.

	

a prestar esclarecimentos por falta de declaração de rendi- 	 .

mentos, quando se iniciou o processo de lançamento de oficio e

como permanecesse em silencio, teve o lucro arbitrado com base

no total do ativo constante do balanço existente no inicio do pe

rodo-base, como dispõe o inciso I, alínea "b", da Instrução Nor_
inativa do SRF n9 108, de 22.10.1980, baixada em atenção ao arti-

go 89,§ 49, do Decreto-lei n9 1.648, de 18.12.1978.

	

Podera a defesa que a recorrente, ao adquirir a	
.

totalidade das quotas de capital da Auto Viação Fluminense Limi-

tada incorporou o acervo desta sociedade ao seu patrimônio, oca_

	

sido em que alterou a data da feitura do balanço de 31 de dezem- 	 -

bro para 31 de janeiro de cada ano e, assim como encerrou balan-Ç„ ,,,,,,,
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:

çó em 31.01.80, apresentara, até 06.04.1981, de acordo com o art.

592, inciso III, do RIR/80 e escala determinada pela __Instru -

ção Normativa SRF n9 122/80, constante do Manual de Orientação IR/

/81, a referida declaração co , o período comprensivel de 13 meses

(janeiro/79 a janeiro/80)
dalW'e)

K,

É o relatório
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Conselheiro SYLVIO RODRIGUES, Relator:

Cabe inicialmente esclarecer que a prestação da

declaração de rendimentos constitui obrigação anual. Todos os

anos ela deve ser apresentada.

Se uma pessoa jurídica encerra em determinada da

ta o exercício soCial e a modifica, fixando-a em outro dia do

ano civil seguinte, está obrigada a realizar dois balanços;.um,

na data em que era antes encerrado, compreensivo do período de do

ze meses, outro, em a nova data prevista na alteração -contratual

ou estatutáriap o qual abrangerá período inferior a doze __meses.

Com tal procedimento, as declaraçaes de rendimentos, corresponden

tes a cada um desses balanços, serão apresentadas nos exercícios

subseqüentes aos respectivos anos civis mencionados. Desta manei

ra, atende-se a obrigação de prestar, anualmente, declaração de

rendimentos acompanhada de balanço encerrado em qualquer data do

ano civil imediatamente anterior ao do exercício fiscal.

Sob esse aspecto, tendo a recorrente modificado a

data do exercício social para passar a encerrá-lo em outro dia do

ano civil seguinte aquele em que normalmente vinha encerrando,não

e correta a interpretação da defesa pretendendo que, com a apre-
sentação da declaração no exercício de 1981, com base em 	 balan

ço de treze meses (janeiro/79 a janeiro de 1980), levantado em

31.01.1980, fica atendida a prestação da declaração faltante quan

to ao exercício de 1980.

Assim, se a recorrente não levantou balanço e dei

X011 de elaborar as demonstraç6es financeiras a que alude o § 49,

art, 79, do Decreto lei n9 1.598, de 26.12.1977, afim de -,encon

trar-se tributada com base no lucro real relativo ao exercício de 4k

1980, o arbitramento do lucro terá cabimento, mas não na 	 for,.

/(
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jcomo procedeu a repartição fiscal de origem, uma vez que a falta da

declaração de rendimentos, por si s6,0-justifica.

A esta altura, é oportuno esclarecer que o arbitra

mento do lucro, quando cabível, somente se faz com base nos elemen-

tos constantes do parágrafo 49, artigo8Z? do Decreto-lei n9 1. 648,

de 18.12.1978, e com supedâneo da Instrução Normativa do SRF n9 108

de 22.10.1980, se houver impossibilidade de conhecer-se a _,,,receita

bruta. O próprio inciso I da Instrução Normativa do SRF n9 	 108/80

dá a entender que o arbitramento do lucro se faz 	 preferentemen

te sobre a receita bruta.

Entre as disposições do Decreto-lei n9 1.648/78,ar

tigo 79, incisos I a VI ( art. 399 do RIR/80), não há norma ,alguma

consistente em dizer que unicamente por falta de declaração de ren-

dimentos se dê ensejo ao arbitramento o lucro.

Embora o artigo 678, inciso I, do RIR/80 ( art.485,

'g4rIga, " a"f ÇIP RW75 ) determine que o lançamento de oficio far77se

"-Â arbitrando Qg reDdiMentOS Mediante os elementos que se dispu-

ser, nos casos de falta de declaração, torna-se necessário compreen

der o verdadeiro significado da expresão "mediante elementos que

se dispuser", tendo por objetiva a prevalência de um elemento sobre

o outro a ser tomado na base do arbitramento, desde que não haja

condições para se calcular e colher o imposto sob a forma comum de

tributação com base no lucro real, apurado de acordo com escritura-

ção mercantil estabelecida nas leis comerciais e fiscais. Tais ele-

mentos se encontram no domicrlio fiscal do contribuinte onde 	 as

autoridades fazendárias tributantes podem dispor deles.

Assim, as cautelas a serem tomadas pelas autorida-

des fiscais, quando observada a falta de declaração de rendimentos,

consistem em saber se porventura se cuida de empresa que possa fi

car sujeita ã tributação com base no lucro real, porque mantenha es

crituração na forma estabelecida nas lei comerciais e fiscais

//Xj
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haja elaborado as dmonstrações financeiras de que trata o § 49,

art. 79, do Decreto-lei n9 1.598/77, para, em caso negativo, . o

correr o arbitramento do lucro como dispõe o artigo 79, inciso

1, do Decreto-lei n9. 1.648/78. Para essa verificação o compare

cimento do representante do fisco ao domicilio fiscal da empre-

sa, pois ali os elementos básicos lhe são franqueados ese:-en

contramà..sua disposição, inclusive se for o caso de não esta-

rem sendo atendidos os requisitos da lei para definir-se a tri

butação pelo lucro real, tem ele a oportunidade de levantar o

montante da receita bruta, sobre a , qual há primazia para o ar

bitramento do lucro.

Depara-se pois,p2r medida precária o dirigir a

ação fiscal simplesmente por meio do expediente interno, no ca

so de falta de declaração de rendimentos, sem se proceder 	 ãs

citadas verificações, a fim de colher-se, preponderamente, o

imposto-sobre o lucro real, quando respeitadas as condições pa

ra sua determinação, ou, se não atendidas, sobre o lucro arbi-

trado com base na receita bruta diante da possibilidade de tor-

nar-se esta conhecida.

Na hipOtese dos autos, embora se possa supor

que a recorrente não atendia as condições da lei, tal fato mão

está plenamente comprovado para deixar-se de submetê-la à tri

butação comum pelo lucro real, pois apenas se lhe enviou intima

ção para prestar esclarecimentos a respeito da falta da declara-

ção de rendimentos, sem se proceder ã ação fiscal externa 	 no

domicilio da empresa, a al, se fosse necessário, caso não reali

zado balanço nem elaborado demosntrações financeiras, .	 em

31.12.1979, colher-se o montante da receita bruta para efeito do

arbitramento do lucro.

Por todas essas razões, • relator vota pelo pra

vimento do recurso.A k 4111
7-AAJF
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